


0  Brasil não está em crise. O Brasil 
sempre esteve em crise. Na história do 
povo brasileiro, as tentativas de solucio­
ná-la foram e são discutidas por um gru­
po de iluminados, onde podemos identi­
ficar pelo menos duas formas divergen­
tes de ver a questão.

A primeira quer resolver a crise man­
tendo os privilégios dos poucos capitalis­
tas herdeiros dos senhores de escravo, 
deixando a sociedade como está: com 
fome, analfabetismo, racismo, violência 
policial, desemprego.

A segunda afirma que a crise só aca­
bará quando as estruturas de poder e ri­
queza da sociedade forem transforma­
das, isto é, quando a exploração for eli­
minada através da construção de uma 
sociedade socialista.

No entanto, estas duas maneiras de 
tentar resolver a questão têm um ponto 
em comum: não resolverão os principais 
problemas que o povo brasileiro enfren­
ta.

No primeiro caso, porque os capitalis­

tas e os grandes proprietários, logica­
mente, não têm interesse em que as ri­
quezas produzidas por todos nós sejam 
melhor distribuídas. No segundo, porque 
há uma total falta de compreensão sobre 
a formação histórica da sociedade bra­
sileira.

Ora, o Brasil tem um passado escra­
vista que utilizou e inutilizou a mão-de- 
obra e a vida dp milhões de negros, ar­
rancados da África como mercadoria 
preciosa. Por outro lado, a sociedade foi 
educada para pensar na inferioridade ra­
cial de negros e índios e, em conse­
quência, criou variadas formas de man­
ter e reproduzir o racismo.

Nos momentos em que, como hoje, a 
chamada crise se torna mais profunda, 
as classes dominantes, associadas com 
o governo, arrocham ainda mais, aumen­
tam a violência. E, como sempre, os ne­
gros são os que mais sofrem com o de­
semprego e o aumento do custo de vida.

Quase cem anos após o fim da es­
cravidão legal, os negros ainda são obri­

gados a realizar os trabalhos de pior re­
muneração, a praticar assaltos para so­
breviver, a invadir áreas de terra para ga­
rantir moradia. Como resposta, temos a 
ação da polícia que pratica assassinatos 
com a aprovação de uma sociedade ha­
bituada a pensar que todo negro é um 
malfeitor.

Mas os setores progressistas insistem 
em ver apenas um lado do problema, o 
da luta entre patrões e trabalhadores. 
Esquecem-se que este conflito tem pro­
fundos desdobramentos em outras ques­
tões. Que o negro está, há mais de 400 
anos, comendo a banda podre da vida, 
não apenas porque é trabalhador, mas 
porque acham que ele faz parte de uma 
raça inferior.

Cabe a nós, do Movimento Negro, 
mostrar aos chamados progressistas que 
o racismo tem sido o braço forte da ex­
ploração capitalista, e que a construção 
de uma sociedade nova, forjada na luta 
do povo, só será possível a partir do 
compromisso efetivo com esta realidade.
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Polícia:
a violência 
é mais em cima
/  ■ 1 \

Não dá para falar de "violência policial", como faz a chamada grande 
imprensa, desvinculando a arbitrariedade da polícia da estrutura de poder 
no país, que faz da violência um de seus sustentáculos político e econômi­
co.

V ___________________ ________________ )
Fernando Conceição

D E S D E  CABRAL

Violência: taí um assunto do cotidiano dos 
centros urbanos, tão comum como o ato de 
comer feijão com arroz. A gente podia montar 
uma baita livraria com textos sociológicos e 
de análise psíquica já publicados sobre vio­
lência -  para muitos, o cerne da natureza 
humana.

Mas há violência. Por exemplo, a ditadura 
militar que durou de 64 a 85 no Brasil foi um 
regime de força, portanto violento. Mas a 
chamada “Nova República, que esmagou a 
campanha das diretas-já, nada mais tem feito 
que requintar a violência do regime que suce­
deu.

As elites que governam o país desde 1500 
são geradoras e se alimentam na estrutura de 
poder em essência violenta. Destruidoras, 
estas elites, são apenas um por cento da po­
pulação. Um sistema econômico à base da 
exploração, como o primitivo capitalismo bra­
sileiro, só pode subsistir sustentando-se na 
violência. As elites estão cônscias dessa 
constatação elementar.

NOVELA DAS 8

Nada mais repetitivo que “página policial” 
de jornal. E nada mais bem-sucedido.

Dia 20 de junho a manchete do dia foi a 
ação da polícia na tarde anterior na favela do 
Calabar, localizada em zona imobiliária nobre 
de Salvador. Hoje -  você pode olhar no jornal 
da banca da esquina a manchete é a mes­
ma daquele dia, variando apenas (se variar) 
denominação de local e pessoas físicas en­
volvidas.

As crônicas de violência têm o mesmo en­
redo, personagens e fina! semelhantes. Em 
qualquer lugar o época. Na tarde de 19 de ju ­
nho, uma viatura da PM (com tenente e dois 
praças) saiu em perseguição a alguns ele­
mentos que teriam tomado de assalto um au­
tomóvel de um engenheiro de sobrenome Ma- 
ron (o mesmo sobrenome do atual ministro 
Antônio Carlos Magalhães).

O assalto foi na Graça, bairro da classe

média alta vizinho ao Calabar. O tenente, 
orientado por Maron, deu algumas voltas e 
avistou o automóvel estacionado numa pista 
de acesso à favela. Desceu da viatura e junto 
com os demais soldados foi procurar os sus­
peitos. Numa esquina, foi recebido com três 
balas que embora não os mataram, deixou-o 
em cadeira de rodas.

Imediatamente o Comando Central da Po­
lícia foi acionado. Num piscar de olhos, a fa­
vela foi invadida por dezenas de viaturas, 
centenas de policiais civis e militares arma­
dos como se fossem para alguma guerra. 
Mataram dois dos suspeitos (que não mora­
vam no Calabar), espancaram quem encon­
traram pela frente, arrombaram e invadiram 
residências, metralharam até cachorros que 
latiam assustados.

A í teve início o “caso Floquet". Jorge Luís 
Floquet era encanador (bombeiro hidráulico) e 
negro, e foi arrancado aos bofetões de sua 
casa, no Calabar, na tarde de 19 de junho. 
Até a presente data não disseram o que fize­
ram com o rapaz, cuja família luta heroica­
mente pelo corpo dele. Apelou para Brossard, 
que desviou a conversa num contato no ae­
roporto de Salvador. Apelou para Waldir Pires, 
que declarou esclarecer o fato até 14 de julho. 
Em resposta, os oficiais da PM acusados 
pela ação ameaçaram parar a polícia baiana. 
O governador calou-se.

CHAM E O LADRÃO
Pois é. Já se diz que o Brasil vive uma 

guera civil não declarada. De um lado, as eli­
tes que governam e mandam, e que manipu­
lam os sonhos da classe média. Do outro lado 
da trincheira, oitenta por cento da população. 
No campo e na cidade sendo vítima de mas­
sacres que preenchem as páginas dos jornais 
e o horário dos noticiários da tv -  ironica­
mente dando lucro aos empresários.

Vez por outra a gente ouve ou lê que está 
aumentando não a violência, mas apenas a 
“violência policial”. Isto é um eufemismo. Mor­
rem 7 crianças por minuto no Brasil. A sangria 
da dívida externa e os gastos públicos astro­
nômicos são exemplos de violência macabra. 
E as autoridades de Brasília, responsáveis 
pelo chamado Plano Bresser e pela avaca- 
Ihação da Constituinte, acabam de anunciar 
satisfeitas que o país está no "Clube Atômico" 
e em breve seremos a quinta potência eco­
nômica do planeta.

A Polícia brasileira não é violenta, é bárba­
ra. E age assim porque, ciente da impunidade, 
cumpre ordens, se não expressas -  consen­
tidas.

Quando soldados, pobres diabos!, espan­
cam e matam na favela, chacinam Pixotes da 
vida, fuzilam anciães de 70 anos (como fize­
ram a Benedita de Jesus, negra, na luta pela 
ocupação de um terreno em Salvador), assim 
fazem porque assim são orientados pelos 
“escalões superiores" -  e tubo bem.

A barbárie não é o assalto de que todos 
somos vitimas, muitas vezes fatais. Bárbara 
não é apenas a Polícia. Bárbara é a politicalha 
da “Aliança Democrática", o terrorismo da 
UDR, os pacotes econômicos e o ar messiâ­
nico de Sarney.

Não há do que reclamar. A Polícia é a mão 
armada das elites, enquanto a outra máo ocu­
pa-se em esfolar o bolso dos brasileiros que 
usam roupas, e apertar o saco dos nus.

Convém, no entanto, não aceitar calado. 
Gritar "alivia" a dor, que é pennanente. A cura 
vai depender de nossa capacidade de organi­
zação e resistência e da realização da uto­
pia dos 80 por cento tomarem as rédeas das 
mãos das elites, que são brancas.
fmktmlo ConcHçtto é «wíor Jr CAIA A SOCA 
( AIAHAN, hditoni Vows.



4 Aconteceu
A Aqência Angola Press ANGOP 

kmça no Brasil através da sua sucursal 
o jornal “Atualidade Angolana". Boa pe- 
dida. Agora temos notícias dos nossos ir- 
míios angolanos atualizadas e sem a 
censura das agências de notícias ameri­
canas o brasileiras. O endereço da 
ANGOP é: Rua Álvaro Alvim, 31/501, 

CEP 20031, Centro, Rio de Janeiro. O 
NÊGO reproduz, com muito prazer, tre­
chos do editorial do primeiro número de 
“ Atualidade Angolana":

Os angolanos foram os primeiros afri­
canos trazidos para o Brasil, como escra­
vos, a partir do século XVI. Muitos desses 
escravos de origem angolana rebelaram- 
se contra o poder colonial, como Zumbi 
dos Palmares. “ Quilombo” , nome dado 
aos centros de resistência formados pelo 
escravos, é uma palavra angolana. A 
determinação dos escravos fazia lembrar 
a heroica resistência dos escravos 
angolanos, liderados pela célebre rainha 
Nzinga, aos ocupantes estrangeiros. Ain­
da hoje, Nzinga é homenageada no Bra­
sil, nos festejos populares genericamente 
chamados “congadas” . Os escravos tra­
zidos de Angola criaram raízes e contri­
buíram também para a formação da na­
cionalidade brasileira. Mas houve tam­
bém o inverso: durante o período da In­
confidência Mineira, muitos conspirado­
res foram deportados para Angola.

Depois do início da fase moderna da 
luta de libertação de Angola, em 4 de fe­
vereiro de 1961, os governos civis brasi­
leiros apoiaram a luta conduzida pelo 
Movimento Popular de Libertação de An­
gola (MPLA). A partir de 1964, apesar da 
simpatia dos primeiros governos militares 
pelo regime salazarista, o povo brasileiro 
nunca deixou de manifestar o seu apoio 
ao MPLA, através do Movimento Afro- 
Brasileiro Pró-Libertação de Angola (Ma- 
bla). Com o governo Geisel, inicia-se a 
virada do Brasil no sentido de uma deci­
dida aproximação com a África, cujo mar­
co inicial foi o ágil reconhecimento da in­
dependência de Angola, proclamada pelo 
MPLA, em 11 de novembro de 1975.

Angola está presente no Brasil não 
apenas no sangue de numerosos seg­
mentos da população do país, mas tam­
bém na cultura -  na música (no afoxé, no 
jongo, no caxambu, no próprio samba), 
na tradição oral (já vimos o caso das ho­
menagens à rainha Nzinga), na língua 
(numerosas palavras que hoje fazem 
parte do português do Brasil têm raiz an­
golana, como quitanda, quilombo, quitu­
te, berimbau, cafuné, muamba e tantas 
outras). De igual modo, a cultura brasi­
leira -  sobretudo a literatura e a música -  
também influenciou os angolanos.

E2 3 3
A FAE -  Fundação de Assistência 

ao Estudante, órgáo do Ministério da 
Educação assinou com Entidades Ne­
gras do Brasil, inclusive o MNU, um 
protocolo de intenções para que se­
jam revistos e retiradosdecirculação li­
vros dídátícos que contenham men­
sagens racistas contra negros. Boa 
medida. Esperamos que seja posta em 
prática. E logo. Este fato aconteceu 
em julho, em Brasília.

333
O VII ENCONTRO t)( NEGROS DO 

NORTI I NORDEDII-' foi realizado orn 
Belém do Pará, entra os dias 9 o 1? do 
julho, reunindo em torno de 29 onlldtídeti 
negras de regido o pessoas de untados 
do sul e centro-oeste. Objetivo deste en 
oontro foi discutir a participariio da coreu 
nidade negie ee sociedade htamieira. I is

algumas das propostas aprovados du­
rante o VII Encontro: 1. Criação de uma 
Central de Informação de Intercâmbio dos 
Estados do Norte e Nordeste; 2. Articula­
ção para interferir na organização do 1Ç 
Encontro Nacional de Mulher Negra que o 
Norte/Nordeste irá promover; 3. Organi­
zar a programação de protesto para o 
Centenário da "Abolição”  pois nós acre­
ditamos que a comunidade negra do Bra­
sil nada tem a comemorar nestes 472 
anos de opressão.

333
Um dos iniciadores da luta arma­

da anticolonial em Angola, Paiva 
Domingos da Silva, vice-m inistro da 
Defesa, faleceu no dia 9 de ju lho. 
Proclamado, ainda em vida, herói 
nacional,foi o primeiro a receber a 
Ordem Agostinho Neto, a mais alta 
distinção do país. Ele comandou, em 
4 de fevereiro de 1961, um grupo de 
nacionalistas que atacou, a catanas 
(facões), as prisões de Luanda, onde 
estavam detidos mais de 50 m ilitan ­
tes do Movimento Popular de Liber­
tação de Angola (MPLA). A data é 
considerada como o início da luta 
armada de libertação nacional do 
país.

quanto ao uso da data no sentido de 
desvirtuar a população dos pontos 
fundamentais da condição do negro e 
do trabalho no Brasil.

Através de participação da Co­
missão do Negro do PT -  Brasília, 
foi feita a proposta de darmos um 
caráter nacional amplo aos debates 
do centenário da Abolição, debate 
este centrado na discussão do traba­
lho no Brasil, tendo como partida 
aquilo que ele tem de sua origem 
mais.remota no país, que é a escravi­
dão.

Colocar o debate sobre as relações 
raciais brasileiras no seu plano apro­
priado, que não é apenas uma ques­
tão do negro mas de toda população 
brasileira. A sugestão tem um caráter 
de vir a um posicionamento e pro­
nunciamento das diversas entidades 
nacionais comprometidas com orga­
nização da classe trabalhadora.

As propostas aprovadas foram:

1) Organização de duas mesas 
na próxima SBPC 

a) uma sobre a Cultura 
Popular de Origem 
Afro-Brasileira, com o 
objetivo de uma plená­
ria de participação po­
pular;

c i. j«  21 e 24 de »grm to  n < ,
se em BrasOía o T* f nconur, 
do Movimento de Defena d<v. 
dos ÍMDF). O tema em d v. .
“ a Questão da Moradia na C c  . 
ção’ . Da Bahia seguiu uma de 
de 27 pessoas.

333
Os poetas estão indo embora ' 

Drummond de Andrade no die
agosto. Peter Tosh no dia 11 d e .......
bro.

333
NOS DIAS 5, 6 e 7 de sehee 

aconteceu em Petrópolis o 
contro de Poetas e Ficcioníste-. ' 
gros Brasileiros. Mais de 60 ev.• 
res participaram do Encontro. ?<-•-- 
ram: Pernambuco, Maranhão, Ba- a 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, Sã'. 
Paulo, Rio Grande do Sul. O III En­
contro foi muito melhor do que o l; e 
o IV deve pintar em Porto Alegre.

333
SETEMBRO TEM SENTIDO 

sim, pessoal. Neste mês o CALABAR

O Nêgo na Banca do Sr. Pedro: cnando hábito de 
se 1er imprensa negra. Salvador-Ba.
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Por ocasião da realização da 392 

Reunião Anual da Sociedade Brasi­
leira para Progresso da Ciência, foi 
convocada e realizada uma reunião 
paralela aos trabalhos da SBPC, ten­
do como finalidade oromover um 
debate sobre "O CENTENÁR IO  DA 
ABOLIÇAO DA ESCRAVATURA  
NO BRASIL". Esta reunião teve por 
finalidade congregar os participantes 
de movimentos negros e simpati­
zantes que estavam presentes na 
SBPC de Brasília.

A reunião foi aberta e conduzida 
pelô militante do M N U  da Bahia, 
Jonatas da Silva, que relatou a reali- J  
zação de reuniões semelhantes nas «  
SBPC anteriores. -g

Seguiu-se um relato e comentá- 6  
rios sobre as mesas da SBPC, que 8 
abordaram temas relativos ao negro. £ 
Foram as seguintes mesas: ^

a) Racismo na Escola Pública do Rio ° 
de Janeiro;

b) Mobilidade Demográfica;
c) Resistência Cultural no Terceiro 

Mundo;
d) Literatura africana (não houve re­

lato).

De maneira geral, os comentários 
foram acerca da impropriedade e 
superficialidade das abordagens e da­
das aos temas. As manifestações dos 
membros dos movimentos negros, 
que assistiram às apresentações, foi 
muito ativa e contestatória, sendo 
motivo mesmo de nota em jornal no 
caso da mesa sobre Mobilidade De­
mográfica.

Após as oxplanações sobre as me­
sas seguiu-se uma proposta de uma 
participação ativa dos membros dos 
movimentos negros, na próxima 
SBPC. Esta gira om torno do neces­
sidade de uma abertura popular dos 
trabalhos e sobre urn posicionamento 
do» pasqulnnrioro» negro».

Passando ao debate sobre o Cen 
tenário da Abolição, seguiu uma cif 
tico sobre o» prenúncios da» In lc in ll 
va» do» grupo» oficiais ou nflo,

b) mesa sobre uma crítica 
aos estudos sobre o ner 
gro e as pesquisas em 
curso. Mesa com o ob­
jetivo de reunião dos 
pesquisadores da co­
munidade negra.

2) Programas nos diversos 
grupos: a proposta de le­
varmos a questão do debate 
do centenário da Abolição 
como uma questão da classe 
trabalhadora.

3) Quanto ao item 1, ficou 
acertado a formação de uma 
comissão organizadora, 
cujo coordenador provisó­
rio 6 H. Cunha Jr.
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O GRUPO DE CAPOf IRA ANGOLA 

PI LOURINHO r tt ll/o ii om «gosto « suo 
III Oficina do Papooim no iodo s«nto 
António, Puni o Grupo esto evento “ signi 
II*'ou um momo do' omsolmonto d« P« 
poolui Anijolu o do mnioi nntenrilmentu 
onlio om rtugolelroa", O MNU colahoiou 
oomustt» Importante evento.

comemorou 10 anos de muita luta. 
Sinta um trecho do editorial do jo'- 
nal "Kalahari" da Associação dos 
Moradores: "Já vai longe a noite de 
12 de setembro de 1977. Na casa de 
um rapaz chamado Jesus próximo a 
casa de Seu Remildo, às 11 horas da 
noite, 15 jovens fundavam aquilo 
que seria o começo de todo O traba 
lho organizativo do Calabat Po-- 
anos depois, nossa comunidade se 
tornou sinônimo de luta. £ uma ds> 
mais respeitadas em Salvador'. Avfc 
pessoal.
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Aconteceu
No dia 16 de setembro a Sociedade 

Protetora dos Desvalidos completou 155 
anos de existência. O Vereador Manoel 
Rocha fez um discurso na Câmara Muni­
cipal do qual reproduzimos este trecho:

"Fiz o registro, mas agora quero fazer 
esse pronunciamento, para homenagear 
uma sociedade, que foi criada há cento e 
dnqítenta e cinco anos atrás, com o in­
tuito unicamente e com o sentido benefi­
cente^ A Sociedade Protetora dos Desva­
lidos, essa sociedade foi criada por deze­
nove negros, no dia 16 de setembro de 
1832. Para que, Senhor Presidente, essa 
sociedade foi criada por esses dezenove 
homens, muito antes da abolição da es­
cravatura? Naquela época quando essa 
sociedade foi criada, não existia institutos 
de previdência e a sociedade foi feita, 
porque os negros precisavam de prote­
ção. Então, os dezenove livres, criaram 
uma sociedade para se beneficiarem 
mutuamente. Quero aqui neste momento, 
prestando esta homenagem à Sociedade 
Protetora dos Desvalidos, fazer um alerta 
à Comunidade Negra da Bahia, mostran­
do a resistência, a luta, o trabalho e a de­
dicação com dignidade, fazendo ver as­
sim, que nós podemos conseguir a nossa 
participação mais efetiva no conjunto so­
cial do Brasil” .

533
Foi em Garanhuns, Pernambuco, o 

IX Encontro Nacional Feminista que 
contou com a participação de mulhe­
res de todo o Brasil. O Encontro teve 
como tema central o “ Feminismo” , 
com o objetivo de discutir e esclarecer 
pontos de vista sobre a ideologia fe­
minista. Houve a participação, ainda 
um pouco tímida, em função das con­
dições econômicas, de mulheres ne­
gras de alguns estados brasileiros. As 
mulheres negras realizaram várias 
reuniões e oficinas específicas onde 
foram relatadas experiências e discu­
tidos alguns pontos sobre a participa­
ção da mulher negra no próprio en­
contro. Dessas reuniões específicas 
surgiu a proposta da realização do I 
Encontro Nacional de Mulheres Ne­
gras. Elas entendem que cabem às 
mulheres negras cobrar do movimen­
to de mulheres uma seriedade maior 
em relação a sua luta, conscientes do 
racismo que ainda permeia as rela­
ções e que retarda o avanço do pró­

prio movimento feminista. Rumo á lu­
ta. mulheres negras. Este IX Encontro 
aconteceu nos dias 5, 6 e 7 de setem­
bro. O Grupo de Mulheres do 
MNU/Bahia participou com duas mili­
tantes.
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O governador Waldir Pires assinou no 

dia 9 de setembro um decreto consideran­
do de utilidade pública para fins de desa­
propriação a "Praça de Oxum" do Terrei­
ro llê Axé lyá Nassô Oká, a Casa Branca
-  reincorporando ao sítio a área onde 
funciona um posto de gasolina. Demorou, 
mas valeu.
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LIVRO INTERESSAN TE na 

praça: A SABINAD A: A REVOLTA  
SEPARATISTA DA BAHIA . Quem 
publica é a Editora Brasiliense. João 
Reis da um toquepra gente sobre olivro 
de Paulo Cesar Souza. Reproduzimos 
trechos da sua resenha que fala sobre 
como os revoltosos da Sabinada viam 
a escravidão. Leia com atenção:

A revolta chegou a arranhar tim i­
damente a escravidão, instituição 
básica daquela sociedade. Os d iri­
gentes rebeldes propuseram uma 
abolição bem comportada dos escra­
vos nascidos no Brasil: o novo Esta­
do indenizaria os senhores e os ex- 
escravos reembolsariam o Estado. Os 
africanos, que representavam cerca 
de dois terços da escravaria, ficavam 
excluídos deste projeto abolicionis­
ta. Quer dizer, a escravização de es­
trangeiros continuaria na Bahia sa- 
bina. Era uma demonstração de que a 
questão da nacionalidade e da cultura
-  e as solidariedades daí nascidas -  
tinha mais importância que os ideais 
reformistas que de certa forma 
orientaram a visão dos revolucioná­
rios.

Mas manter a escravidão era tam­
bém uma questão de estratégia polí­
tica. Escravizar não era monopólio de 
senhores de engenho e grandes pro­
prietários e comerciantes urbanos. 
Muita gente remediada e até pobre 
possuía um ou dois escravos para o 
próprio sustento, e era essa gente,

mais do que seus escravos, que a re­
belião queria mobilizar e procurava 
beneficiar. Assim, o movimento es­
barrou naquilo que constituía o fun­
damento da sociedade que pretendeu 
modificar. Cúmplices da escravidão, 
os rebeldes não foram radicais o 
bastante para ir às raízes -  como diz 
bem o autor.
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A RESISTÊNCIA DO POVO, 

90 ANÒS DEPOIS DE CANU­
DOS. Não adianta a violência e a 
opressão cia burguesia. O povo 
não esquece as suas lutas para li­
bertação. No dia 5 de outubro foi 
realizada a “ Quarta Missa pelos 
Mártires de Canudos” . Conheça 
um pouco desta história:

Em 1893, às margens do Rio 
Vaza-Barris, os camponeses 
construíram uma Comunidade 
igualitária. A população humilde de 
Canudos, unida e organizada, deu 
um grande exemplo de mudança. 
Mudança nas relações sociais; 
mudança no sistema de produção; 
mudança na maneira de rezar; mu­
dança no uso da terra; mudança no 
sistema de poder; mudança nas 
leis que orientavam a cidade. En­
fim, os humildes, agredidos e> igno­
rados pelo poder do Estado, cria­
ram um sistema de vida que os le­
trados jamais imaginaram! O poder 
da época, com medo de Canudos, 
enviou exércitos e canhões, e 
criou uma guerra sangrenta entre 
soldados e camponeses!Morreram 
30 mil pessoas. Aos cinco de ou­
tubro de 1897 aquela guerra aca­
bou, com um péssimo saldo: do la­
do do povo, um sonho destruído; 
uma cidade incendiada; do lado 
dos fazendeiros, o latifúndio conti­
nua concentrando terras! E os ou­
tros poderes aliados que deram o 
sinal verde para destruir Canudos, 
insistem na prática de perseguição 
às organizações do povo e às co­
munidades que nascem das ba­
ses.

90 anos depois, a violência 
contra os camponeses vêm de to­
dos os lados.

Ontem como hoje os poderes 
do sertão insistem no uso da 
agressão. Da violência: invadem 
terra, usam a polícia, prendem, to­
mam os bens do povo, processam, 
demitem, matam... Mas, apesar de 
tudo, o povo trabalhador está se 
organizando e lutando por uma so­
ciedade justa, decente e digna.

O dia 5 de outubro de 1987 é 
uma data especial por fazer exn- 
tamente 90 anos do término da 
chacina.

Na situação em que se encon­
tra o país devemos mais do que 
huncn vigiar essa rssembléia

constituinte; nos organizar nas 
comunidades, nos sindicais, nas 
associações, discutindo as ques­
tões da terra, da política, da saúde, 
da seca, da educação, numa luta 
de resistência em defesa dos nos­
sos direitos e na salvação do país.

O futuro do movimento campo­
nês dependerá da nossa participa­
ção, na conquista da justiça, do di­
reito e da fraternidade.

Juntos, podemos abrir novos 
caminhos de transformação e de 
maior participação popular nas 
questões importantes da vida do 
trabalhador do campo.

Os problemas de hoje, vistos na 
4- Missa, vão lembrar que é preci­
so retomar as grandes experiên­
cias do passado, adaptando-as à 
realidade do presente visando a 
construção de um futuro onde o 
homem e a m ulher sejam sujeito 
da sua própria história.

A resistência histórica do povo 
aumenta nesta camirihada rurr.o à 
libertação.
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De 16 a 18 de outubro acontecerá 

em Salvador o I Seminário de Entida­
des Negras que está sendo organiza­
do pelo MNU e entidades negras da 
periferia e interior do estado. Partici­
pará do Seminário apenas entidades e 
as mesmas podem enviar 3 represen­
tantes. O local do evento será o 
SINERGIA -  Sindicato dos Trabalha­
dores de Energia, próximo ao Aqui- 
dabã.
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Foi criado o Centro Cultural SOLA NO 

TRINDADE. Para contatos e envios de li­
vros e materiais afins, escreva para: Rua 
do Basalto, 48, Bloco 26, ap. 505, Rea- 
lengo, CEP 21750, Rio de Janeiro.

VAI ACONTECER

19 Encontro do Negro do Centro- 
Oeste. Vai acontecer em Goiânia de 
30 de outubro a 02 de novembro de 
1987, o 1? ENCONTRO DO NE­
GRO DO CENTRO-OESTE, tema: 
O NEGRO E OS 100 ANOS DE 
ABOLIÇAO.

Os objetivos: 1) Avaliar o movi­
mento negro nacional e regional
2) Avaliar e procurar unificar crité­
rios sobre os principais problemas 
que atingem a comunidade negra:
3) Articular o intercâmbio entre a re-

Sião Centro-O este; 4) Fixar posição 
os negros do Centro-Oeste sobre o 

centenário da "abolição*.
O ternário: 1) Avaliação da con­

juntura nacional 2) A questão racial 
no Brasil 3) Novas diretrizes, táttoa 
e estratégica para o movimento ne­
gro; 4) 1988? vCentenário da Aboli­
ção"; 5) O lugar do negro nc metvado 
de trabalho; o) A mulher negra. 7) A 
criança negra 8) Religião e Cultura 
negra.

O CENTRO-OESTE SE UNE. 
POIS A V ITÓ R IA  E CERTA!!!

Contatos podem ser feito* através 
da Caixa Poatal 1290, CEP 74.000 - 
Goiânia-Goiás (M NU -  GOIÁS).

Antonio Conselheiro Morto foto T lâvio de Harros Ioutubro de 180/ Ke 
produíno Antonio Olavo
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O FALA CRIOULO deste número do 

NÊGO é especialíssimo. Em princípios de 
julho militantes do MNU-DF e MNÜ-Bahia 
estiveram com o embaixador FRANCISCO  
ROMAO DE O LIVEIRA E S ILVA , primeiro 
embaixador da República Popular de An­
gola, no Brasil. Foi uma conversa de mais 
de três horas. Passamos a limpo muito da 
situação do negro brasileiro e da situação 
do povo angolano. Deixamos corp o embai­
xador exemplares antigos do NÉGO e al­
guns documentos do MNU. O melhor da 
nossa conversa você, irmão-leitor, tem a 
partir de agora. E isso aí, continuamos fa­
zendo Historia!

NEGO: Seria interessante Sr. embaixador 
no início de nossa conversa, o Sr. falar como 
foi que o povo de Angola recebeu a notícia do 
reconhecimento do Brasil da independência de 
Angola, já que fomos o primeiro a fazer isso.

Sr. Francisco: A notícia sobre o reconheci­
mento da Repúbica Popular de Angola, por 
parte da República Federativa do Brasil foi re­
cebida com muita satisfação. Como é evidente 
nós nos encontrávamos naqueles anos difíceis, 
naquela época difícil, 11 de novembro de 1975, 
em que nós adquiríamos a nossa independên­
cia, arrancada, ganha portanto corajosamente. 
Nós aguardávamos que a comunidade interna­
cional viesse ao encontro desta conquista com 
o seu reconhecimento. E o fato de o Brasil ter 
feito esse reconhecimento de uma forma tão 
pronta, foi de fato um motivo de muita satisfa­
ção. É o Brasil um País não africano que em 
primeiro lugar reconheceu a República Popular 
de Angola. Nós temos isso na devida conta. 
Acho que isso pode fazer surgirem laços anti­
gos que nos prendem, entre o povo brasileiro e 
o povo angolano, as tradições que existem. Foi 
uma boa oportunidade, um bom momento para 
refletirmos um pouco sobre as razõs que teriam 
levado efetivamente o Brasil a reconhecer em 
primeiro lugar a República Popular de Angola. 
Foi portanto um motivo de muita satisfação pa­
ra o povo angolano.

NÊGO: Passada essa fase inicial de reco­
nhecimento do Brasil, o povo angolano, nos pa­
rece, esperava um apoio maior para que An­
gola consolidasse essa independência, que 
estava apenas começando, em 1975.

Sr. Francisco: Nós temos apreciado muito o 
relacionamento com o Brasil e esperamos que 
esse relacionamento se consolide cada vez 
mais e melhor, ao longo dos tempos. Nós apre­
ciamos as posições do Brasil, qão só do ponto 
de vista dos nossos países africanos na região, 
como as próprias posições que tomam a nível 
internacional. Nós estamos lembrados da posi­
ção que o Brasil tomou quando se pretendia 
estabelecer o chamado Pacto do Atlântico Sul, 
que o Brasil rejeitou e portanto tomou uma po­
sição bastante valiosa para os países africa­
nos. Estamos lembrados da proposta que o 
Brasil fez, muito recentemente, na Assembléia 
Geral das Nações Unidas, para criar o Atlânti­
co Sul como uma zona de paz e livre de armas 
nucleares. São contribuições bastante valio­
sas. Vamos verificar na nossa região um clima 
de paz, um clima que permita o desenvolvi­
mento das Nações nas melhores condições. 
Por outro lado o Brasil tem um nível de desen­
volvimento tecnológico muito acentuado, que 
poderá dar uma contribuição muito grande aos 
países da nossa região. Porquanto e sobretudo 
devido ao estágio de desenvolvimento em que 
nós nos encontramos, E podemos sempre be-
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neficar com esse apoio do Brasil, porque se 
aproxima mais da nossa realidade. Quer dizer 
que não é um nível de desenvolvimento dema­
siado sofisticado, demasiado distanciado dás 
realidades que nós conhecemos hoje em nos­
sos países. Isto demonstra que é possível ob­
termos cada vez melhor, maior participação, na 
cooperação com os nossos países. Concreta­
mente no caso de Angola, o Brasil mantém uma 
cooperação bastante diversificada. Coopera no 
domínio da agricultura, da indústria, da energia, 
da educação, no nível de ensino superior, do 
petróleo. E constatamos o. ano passado, quan­
do da visita do Ministro Sodré a Angola, que 
existem muito mais áreas para alafgar essa 
cooperação econômica entre os dois países. 
Nós temos para sublinhar neste nível de de­
senvolvimento de cooperação, salientar a ba­
lança comercial existente entre Angola e Brasil: 
no ano passado nós vimos uma coooperação 
avaliada em US$92,8 milhões de dólares, com 
um saldo positivo para Angola no valor de 
US$15 milhões de dólares, e nos primeiros 
meses o Brasil exportou para Angolax produtos 
no valor de US$42,7 milhões e importou pro­
dutos no valor de US$60,4 milhões de dólares. 
Portanto isto significa que existem boas pers­
pectivas para o aumento da cooperação entre o 
Brasil e Angola. Eu creio que são formas elo­
quentes que podem testemunhar, portanto, a 
ascensão do nível de desenvolvimento desse 
relacionamento, que é muito positivo.

NÊGO: No terreno político o Sr. não acha 
que o Brasil não rompendo até hoje com o go­
verno da África do Sul, isto não interfere muito 
no plano econômico?

Sr. Francisco: Nós temos cooperado muito 
bem no plano econômico. No plano político é 
um problema concreto do Brasil, que deverá 
encontrar as formas como encarar esse pro­
blema racial na África do Sul. Nós, cgmo Ap- 
gola, consideramos que o racismo na África do 
Sul uma prática nociva, e aliás condenada in­
ternacionalmente, como uma manifestação 
anacrônica e retógrada do regime sul-africano 
contra a maioria negra. Por isso nós unimos a 
nossa v oz às demais contra a existência do 
regime racista da África do Sul, sobretudo por 
causa dos efeitos nocivos que esse regime 
provoca aos países da região, não só aos paí­
ses da Linha da Frente, como aos demais que 
têm enfrentado problemas sérios. No caso da 
República Popular de Angola sofre uma agres­
são da África do Sul, uma agressão não decla­
rada. Nós poderíamos dizer que os prejuízos 
dessas agressões, já montam para mais de 
US$12 milhões de dólares. Ora é um número 
bastante significativo, se tivermos em conta 
que nós estamos independente desde 1975, 
com o propósito de criarmos todas as condi­
ções para a reconstrução nacional de nosso 
País, porquanto em determinados setores nós 
quase que partimos do zero. Em 1977, quando 
nós fizemos o nosso 19 CONGRESSO ORDI­
NÁRIO, foi constatado que 85% da nossa po­
pulação era analfabeta. Uo ponto de vista da 
saúde nós tínhamos problemas graves, com 
doenças do todo tipo espalhadas por todo País. 
Então ora necessário criar condições prioritá­
rias para atacar esses males que Impediriam 
de todas as formas o desenvolvimento harmo­
nioso do País. Então tornamos o ensino gratuito

para todo povo, alfabetizamos a nossa pop . 
ção. Como eu dizia desde dezembro de 1977 
nós fizemos essa constatação e hoje poderv/, 
dizer que mais de 1 0 % da população está á V  
betizada. Quer dizer que houve urn esforço 
grande, um engajamento grande, por parte Ce 
nosso partido 0 MPLA -  Partido do Trabalho, 
engajamento do saudoso presidente Agostinh o 
Neto e hoje de nosso presidente José Eduardo 
Santos. No caso da saúde também é gratuita, 
pois nós fazemos tudo por construir, por au­
mentar os postos de assistência a todo nosso 
povo, de forma a torná-lo um povo sadio, capaz 
de dar respostas aos problemas do desenvol­
vimento. No domínio dos setores parque indus­
trial e outras áreas como agricultura etc., nós 
dinamizamos toda uma atividade para por to­
dos esses setores a funcionarem em condi­
ções. Infelizmente todos esses planos que de­
finimos nos diversos Congressose agora em 85 
nós acabamos de fazer o &  Congresso Ordi­
nário, não temos podido obter os resultados 
que pretendemos, por causa das contínuas 
agressões por parte da racista África do Sul. 
Então nós sentimos de perto os efeitos da ação 
nociva desse regime. Em 85 estabelecemos 
um plano qüinqüenal para o desenvolvimento 
econômico do País, estamos em 87 e já redu­
zimos praticamente esse plano a 1/3 exata­
mente por causa de nos vermos obrigados a 
atender situações relacionadas com essa guer­
ra, que a nosso ver não tem razão nenhuma de 
existir. Pois estão em causa problemas claros, 
problemas simples, problemas de resolução 
normal como é o caso da independência da 
Namíbia. O problema da Namíbia é problema de 
descolonização, é um país que está ocupado 
ilegalmente, e que a luz da Resolução 435 do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, a 
Namíbia deve tornar-se um País independente, 
mais um País independente no contexto das 
outras nações, entretanto tudo se faz para 
adiar a solução desse problema e muitas coi­
sas advêm desse fato. Por exemplo, Angola é 
agredida através da ocupação ilegal da Namí­
bia, porque Angola não tem fronteiras com a 
África do Sul. Angola não depende em nada da 
África do Sul. Contudo sofre os efeitos da ação 
nociva da África do Sul, que consegue ultra­
passar o nosso território indo parar num ponto 
mais ao norte do País que é Cabinda, onde nós 
prendemos vários comandos sul africanos que 
tentavam destruir as refinarias de Malongo, em 
Cabinda. Portanto estando a África do Sul 
no ponto mais a sul de nosso Pais
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podem aparecer no ponto mais ao norte 
da República Popular de Angola. Isto ê uma in­
tromissão grave contra a soberania de um Es­
tado independente, livre. De modo que nós so­
mos um País que conhecemos e sentimos na 
came os efeitos da existência desse regime na 
nossa região. Nós sabemos que a comunidade 
internacional condena o racismo, condena o 
apartheid. Então é necessário apenas que as 
vozes se conjuguem todas no sentido da aboli­
ção desse regime porquanto só contribuem pa­
ra a criação de tensão dos focos de instabilida­
de no mundo. Hoje por causa disso é a região 
Austral do continente africano uma região ten­
sa.

NÊGO: Que medidas, o Sr. acha que a co­
munidade internacional poderia tomar, pelo me­
nos de maneira mais efetiva, já que discursos 
na ONU não estão resolvendo, para que os ne­
gros vencessem na África do Sul.

Sr. Francisco: Embora por vezes ao nível 
das Nações Unidas as soluções não nos pare­
cem as mais adequadas, de fato hoje ainda é o 
foro internacional mais importante que nós te­
mos para saneamento de problemas desse ti­
po. Além de que é a organização que deve 
chamar a si a solução desses problemas. Por 
exemplo, o caso concreto da Namíbia. O pro­
blema da Namíbia já é da responsabilidade ex­
clusiva das Nações Unidas, que tem a obriga­
ção de conduzir a gestão da Namíbia. Nós es­
peramos, aguardamos, que ela venha de fato a 
exercer o seu papel no sentido da solução 
desse problema. Mas é um foro indispensável. 
É uma conquista mesmo da humanidade que 
importa preservar. Deverá naturalmente haver 
cada vez mais um dinamismo que se aproxime 
mais da solução para ultrapassarmos os pro­
blemas, o sofrimento que muitos povos ainda 
vivem, atravessam. Mas é através dessa orga­
nização que podemos enfim ultrapassar os 
problemas que existem dessa natureza.

NÊGO: Como Angola vê o negro aqui no 
Brasil?

Sr. Francisco: Angola encara o Brasil como 
um todo. O nosso relacionamento, a posição da 
República Popular de Angola e a República Fe­
derativa do Brasil é dentro dos parâmetros 
concebidos pelo direito internacional, salva­
guardadas das relações sem intromissão nos 
assuntos internos de cada Estado, respeitando 
os seus avanços, os seus progressos, não in­
gerência e portanto pensamos, como disse 
antes, que entre Angola e o Brasil, por razões 
várias esse relacionamento deve atingir um nf-

I vel cada vez maior. Pensamos que questões 
de outras naturezas poderão conhecer a sua 
solução ao longo do tempo e dentre das formas 
e meios que o País encontra. Mas nós como 
angolanos vemos no Brasil um bom parceiro, 
9 que pode de fato contribuir grandemente para a 
solução de problemas comuns, interesses co­
muns, quer dizer uma cooperação bilateral on­
de haja benefícios de ambas as partes. É as­
sim que nós encaramos o problema das rela­
ções de Angola e Brasil.

NÊGO: Sr, Embaixador, quando nós Inicia­
mos a nossa conversa o demonstrou que esta­
va surpreso pela complexidade e variedade, 
aqui no País, dos grupos existentes da questão 

,4. racial. Então o nosso interesse é saber como
lo esses negros africanos vêem esses negros

Estatueta Mucongo, Angola. Pedra, século XVIII. 
Catálogo do Museu Afro Brasileiro - Salvador- 
Ba

que foram retirados da África. A gente sempre 
tenta fazer como se fosse uma coisa só e não 
é, é totalmente diferente a experiência, a vivên­
cia, o pas.sado de tortura, de massacre de uma 
cultura, de uma desvalorização de um povo. 
Será que teria possibilidades de fazer essa 
união, essa integração?

Sr. Francisco: Para se ver essa questão 
nós teríamos que partir de vários pressupostos, 
mas a meu ver há o aspecto histórico, que de­
ve sempre servir pelo menos de base para um 
conhecimento e aprofundahnento de nossa rea­
lidade. No caso concreto de Angola, nos anos 
de 1450 a 1850, talvez, mais de 10 milhões de 
angolanos saíram de nosso País como escra­
vos, indo para as Américas. O Brasil é um dos 
países das Américas. Claro que isso é um pro­
cesso de estudo, de aprofundamento, de análi­
se, que poderá merecer atenção das institui­
ções, para melhor relacionamento, um melhor 
entrosamento, um melhor conhecimento mútuo, 
etc. Para, enfim, se estabelecerem as bases de 
uma outra maneira de se estar no mundo. Você 
pergunta como é que nós encaramos. Nós en­
caramos esse assunto com muito interesse, 
pois resulta de nossa história da qual nós fa­
zemos parte, da qual até estamos na essência, 
na origem, é como eu digo, é com interesse 
que nós apreciamos questões que estejam li­
gadas ao nosso passado histórico, ao nosso 
passado cultural, as nossas raízes culturais. E 
pensamos que devemos desenvolver este en­
tendimento, esse relacionamento. Devemos pa­
ra o bem de nós todos.

NÊGO: Ao fazermos o vínculo entre o negro 
brasileiro e o negro africano o objetivo é mos­
trar,aqui no prasil.o valor enquanto povo negro. 
Mas aqui temos grandes dificuldades de infor­
mações do continente africano. Na nossa es­
cola não se passa nada sobre os países afri­
canos, como se passa dos outros continentes, 
países. É importante que as pessoas, as em­
baixadas credenciadas no País passem infor­
mações sobre o povo, cultura, política, etc. Se­
ria um trabalho para que no futuro, que espe­
ramos que não seja muito longe, concretizás­
semos a idéia de povo unificado, do que está lá 
e do que foi arracando de lá.

Sr. Francisco: Sem dúvida nenhuma, por 
essa razão mesno é que me disponho a falar 
das nossas realidades. Não há questão ne­
nhuma que não se possa abordar com a pro­
fundidade necessária. É uma das razões de 
nossa presença aqui no Brasil. Nós temos as 
nossas experiências, nós temos todo um pas­
sado do qual nós estamos honrados, porquanto 
se trata do um passado de glória, um passado 
do luta e tudo o quanto nós fizemos, ntô agora, 
foi para dignificar oíotlvamonto os nossos res­
pectivos povos atrnvôs da luta titânica que nós

fomos capazes de desenvolver, quase sempre 
em condições extremamente desiguais. E ven­
cemos muitas dificuldades, outras estão ainda 
para serem vencidas, mais naturalmente esses 
encontros permitir-nos-ão no tempo, no futuro, 

^p ro fun da r cada vez mais os passos que der­
mos, os tais meios que nos encontramos hoje, 
os objetivos, as razões da nossa luta, o que 
nós propomos fazer nos nossos países, para o 
bem estar de respectivos povos, de que formas 
pensamos, tudo isso são questões que nós 
pretendemos desenvolveer como transmissão, 
da forma como ultrapassamos os problemas 
que tínhamos que passar. Angola foi um País 
que teve uma colonização de cerca de 500 
anos. Nós começamos a luta política em 1956. 
Começamos a luta armada a 4 de fevereiro de 
1961. Nós tornamo-nos independente a 11 de 
novembro de 1975. Contudo nós temos a men­
sagem de heróis, de outros nossos guerreiros 
antepassados, que da sua luta atestavam a 
vontade de se verem livre da exploração, da 
pressão, como a rainha N’zinga, o rei Mandumb 
e outros reis, outras personalidades do nosso 
povo, que testemunhavam a nossa afirmação, 
a nossa personalidade, nosso desejo de ser­
mos respeitados, considerados, coisa que foi 
materizado agora com a obtenção da nossa in­
dependência. Por várias razões a colonização 
deixou o País em uma situação difícil. Foram 
vários anos de luta até a independência, e po­
deríamos pensar que depois da independência 
teríamos um momento de paz, mas isso não 
aconteceu. Desde que nós estamos indepen­
dente nós continuamos sendo agredidos. Antes 
nós tínhamos a colonização portuguesa, nós 
lutamos contra as forças do regime que vigora­
va em Portugal. Nessa altura nós considerá­
vamos o exército português, como os portu­
gueses, nessa confrontação direta que tínha­
mos, como inimigos diretos, mas também tí­
nhamos em vista o inimigo principal, que eram 
as forças, os grupos econômicos, essas forças 
que tinham interesse na exploração dos nos­
sos países, que alimentavam essa exploração, 
essa opressão do nosso País. Assim é que 
hoje, portanto, como em 1975, Portugal deixou 
de ter qualquer atividade em Angola, como diz 
a história da Rep. Popular de Angola, mas con­
tinuamos agredidos. Por quê? Porque aqueles 
que mantinham Portugal na posição de coloni­
zador, estão interessados em explorar nossas 
riquezas, em continuar a obter esses recursos, 
a preços irrisórios, com todas as facilidades e 
continuar a considerar isso como sua proprie­
dade. Então isso explica que razões econômi­
cas estão na base da opressão e exploração 
de muitos povos, por isso nós procuramos 
quebrá-la, através da luta que fizemos, através 
da independência que obtivemos, como conse­
quência dessa luta, que foi conduzida ardua­
mente. Então isso é uma contribuição para rea­
firmação e a consolidação da proximidade afri­
cana com o mundo. Uma contribuição modesta 
talvez, mas é, no nosso caso. Nos sentimos 
felizes, quando fizemos a opção que deriva da 
tradição de nosso povo, a opção socialista, 
porque na base da ajuda mútua nós procura­
mos sempre criar condições para o bem estar 
de todos nós. Não podíamos ter encontrado 
uma outra solução, que não fosse a solução 
socialista, porquanto nós já tínhamos a expe­
riência do passado que de maneira nenhuma ti­
nha contribuído para o bem estar de nosso po­
vo. Hoje estamos felizes. Estamos felizes.

IT R tO  RACISMO EM 8 ESTADOS BRASILEIROS
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A Associação A tlé tica da Bahia vo ltou  a 
discrim inar negros. 0  fato aconteceu no dia 
9 de maio. Jud ith  dos Santos fo i impedida 
de entrar naquele lugar. O ato de racismo fo i 
praticaoo por Maria Luíza Miranda, vice- 
presidente daquela associação. Esta senhora 
fo i indiciada em inquérito  na 1.° Delegacia 
de Polícia de Salvador, com base na Lei 
Afonso Arinos. Não deu em nada. Com esta 
lei é d if íc il se pun ir racistas neste país. O 
mais vergonhoso de tudo  fo i Edvaldo B rito  
^ssinar, como membro do Conselho Delibe­
rativo daquela associação, uma nota des­
m entindo o racismo praticado por Maria 
Luíza M iranda. De toda esta vergonheira e 
cretinice ficou um documento que Jud ith  
dos Santos entregou ao bispo africano 
Desm ondTutu. Leia com atenção:

Nós os habitanes desta cidade, aprende­
mos m u ito  cedo que o preconceito racia l é 
uma realidade amarga e faz parte do 
cotid iano da cidade negra do Salvador. As 
manifestações rotine iras desse preconceito  
podem ser bem violentas algumas vezes, 
apesar do fato de mais de 75%da populção  
ser constitu ída de mulatos óbvios, e os 25% 
restantes de mestiços disfarçados. Porque 
cada hab itante desta cidade traz sangue 
negro em suas veias, o preconceito racial 
aqui adquire uma dimensão bem m aior do 
que em ou tro  lugar qualquer: em Salvador, 
mestiços d iscrim inam  mestiços que tenham  
a desven tura de nascer com pele escura.

No dia 9 de maio, eu fu i expulsa da 
Associação A tlé tic a  da Bahia sob a alegação 
de que "dom ésticas só podem entrar no  
clube se estiverem usando un ifo rm e". 
Contudo, conform e expliquei repetidas 
vezes, jamais trabalhei como doméstica e, 
portanto , não poderia estar vestida como 
tal. Eu e a moça que me acompanhava nos 
recusamos a deixar o clube, sendo ameaçada 
de expulsão pela vice-presidente, Maria 
Luíza Miranda, que já  se tornou famosa em 
Salvador p o r seus atos de violência contra  
pretos. Esta senhora chamou o segurança do 
clube, forçando-nos assim a ir  embora, 
amedrontadas com o que poderia nos 
acontecer.

Senti-mê extremam ente hum ilhada no 
dia em que esse fato ocorreu. Contudo, 
recuperei-me rapidamen te e tom ei a decisão 
de erguer a m inha voz contra o racismo, a 
qualquer custo,e juntar-meáquelesque já  se 
engajaram nessa luta. Não hesitei em ir  à 
Polícia para re la tar o ocorrido na Associa­
ção A tlé tica , e jamais me sen ti in tim idada  
pelas possíveis consequências da m inha  
atitude.

Fui à redação de todos os jorna is e 
estações de TV  locais e relatei-lhes a 
agressão de que havia sido vítim a. Alguns 
desses jornais e estações de televisão se 
om itiram  e jamais deram qualquer divulga­
ção ao fato. Outros, solidários com a causa 
do combate à discriminação racial, presta­
ram-me apoio to ta l. Os líderes do M ovim en­
to Negro ajudaram-me no que lhes fo i 
possível para que eu pudesse processar a 
vice -presíden te da Associação A tlética.

A lim ento  a esperança de que, enquanto 
es tiver no  BrasiI possa V. Eminência, com a 
força de sua convicção, estim ular a p a rt ic i­
pação dos brasileiros na lu ta contra o roeis 
mo nesse país, pois a nossa vitória depende 
totalm ente de uma maior conscientização 

h r o u i l i i i r o e m  relação o m.ue p ro h l r m o  
que envergonha a nação. Se conseguirmos 
isso, com a ajuda inestimável de V. 
Eminência, poderemos acalentar esperanças

Denuncia
de que manifestações abomináveis de 
racismo como a que fo i aqui relatada sejam 
defin itivam ente extintas antes da virada do 
século.

“ A ignorância dos nossos políticos". — 
No dia 4 de agosto em sessão especial na 
Assembléia Legislativa de Gpiania, peia 
Legalização das Terras dos índios e das 
Comunidades Negras Remanescentes de 
Quilombos em Goiás o Deputado Manoel de 
Oliveira mais conhecido como "Mané de 
Oliveira", disse: "O índio resistiu com 
bravura à escravidão ao contrário do negro 
que a aceitou passivamente...". E por aí 
foram quase 15 minutosdetotal ausência de 
conhecimento da realidade do negro 
brasileiro.

Felizmente, para salvar a história, 
estavam presentes alguns militantes do 
Movimento Negro Unificado—Goiás. Um 
militante pediu a palavra e esclareceu á 
plenária os equívocos cometidos pelo 
Deputado. Em breve relato falou das formas 
de resistência e organização através destes 
472 anos de opressão do negro no Brasil.

E continuou o militante: "A  comunida­
de negra possui uma história e uma cultura 
que vem senoo omitida pela história oficial. 
Portanto, o Deputaoo é mais uma vítima da 
irresponsabilidaoe do sistema educacional 
brasileiro. A educação divulga uma imagem 
de um negro "bem comportado " , "passivo" 
e "conhecedor uo seu lugar". E concluindo, 
o militante, salientou que coisas como essas 
distorcem a história e reforçam o mito da 
"democracia racial".

O-militante foi mais longe, enfatizou a 
necessidade de se iniciar nos currículos 
escolares e por todo o meio de comunicação 
a verdaoeira H istória do povo negro.

MNU — GOIÁS

"O Movimento Negro do Rio de Janeiro 
repudia ato racista do professor Antonio 
Carlos de Almeida Concellos na escola 
particular Santa Marta em Niterói.

Através de piadas que ferem a dignidade 
do negro brasileiro, o Professor AN TO N IO  
CARLOS DE A LM E ID A  CONCELLOS 
exteriorizou seu racismo em sala de aula. O 
professor racista fo i imediatamente denun­
ciada pela aluna M ICHELLE IV A N A  DOS 
SANTOS, de 1 5 anos.

A história já aboliu, no papel, a 
escravidão no Brasil. Mas o professor de 
História ainda nãoaprendeu isto.

0  que aconteceu com M ICHELLE é mais 
uma mostra de que ainda persiste entre nós, 
mais vivo do que nunca, o racismo e a 
discriminação racial.

Os estereótipos raciais, as piadinhas 
"inocentes" sobre pretos são as formas 
populares que servem ao racismo que atinge 
a metadeda população brasileira.

NAO PODEMOS MAIS AC EITAR ESSE 
TIPO DE A T IT U D E I

EXIG IM O S IG U ALD ADE E RESPEITO 
À NOSSA R A Ç A I

0  M ovim ento Negro do Rio de Janeiro se 
•ente atingido em cada ato reclita e com a 
Indiferença da sociedade.

Exigimos o afastamento im ediato dene 
anti-educador, que usa seu poder de sala de 
aula para reproduzir idéias racistas (e sabe iá 
quantas outras) na cabeça dos alunos

Propomos que a escola particu lar Santa 
Marta prom ova um debate púb lico  sobre o 
racismo na educação, com participação de 
seus professores, funcionários, alunos, 
comunidade e o M ovim ento Negro do Rio 
de Janeiro.

Só dessa form a vamos entender que a 
atitude racista do professor é um ato 
individual e não uma orientação da Escola. 
A B A IX O  TO DAS AS FORMAS DE 
RACISMO!

-  A C A A N  -  Associação C u ltu ra l de 
Apoio às Artes Negras

-  A Q U A LT U N E  -  Reunião de Mulheres
-  ASSE A F — Associação dos ex-alunos 

da FU N AB EM '
-  Comissão dos Negrosdo P T -R  J
-  DAEV -  D ire tó rio  Acadêm ico Evaris- 

to  da Veiga — Facuidade de D ire ito  U F F
-  GDCN — G rupo de Desenvolvimento 

das Culturas Negras .
-  Grupo A fro  Agbara Dudu
-  G TAR — Grupo de Trabalho André 

Rebouças
-  IPCN — In s titu to  de Pesquisa das 

Culturas Negras
-  IPCN /M ulher -  Ins titu to  de Pesquisa 

das Culturas Negras-seção Mulher
-  SEAF -  Sociedade de Estudos e 

Atividades Filosóficas
N ite ró i, 23 de abril de 1987

Após um ano esquecido na casa de Detenção de 
Salvador, KOFI TEYE SOSI, jovem de 25 anos, natu­
ral de Gana, África, foi condenado em maio de 1987a 
2 anos de prisão, por ter apresentado para sair do 
Brasil o passaporte de um amigo, uma vez que o seu 
havia sido roubado. Atendendo a apelos do advogado 
Dr. Augusto de Paulo, da Comissão de Justiça e Paz, 
do MNU e de várias outras entidades, o Ministro da 
Justiça Dr. Paulo Brassard assinou em agosto passa­
do a setença de deportação de Kofi. Contudo o juiz da 
1- „Vara de Execuções Penais da Justiça Federal da 
Bahia, Dr. Aloisio Palmeira de Lima, manteve a pena 
de Kofi até o dia 1- de maio de 1988. A Defensoria 
Pública do Estado, a pedido do Governador do Esta­
do, obteve a transferência de Kofi para o Albergado, 
onde deverá sair apenas durante a semana para 
realizar trabalho gratuito. No dia 25/09, Kofi compare­
ceu na Justiça Federal, algemado e escoltado por po­
liciais fortemente armados e usando a farda da Peni­
tenciária, para ouvir a ordem de transferência para o 
Albergado. Por que a não deportação ? Por que outros 
presos recebem tratamento diferente? Com a palavra a 
Justiça brasileira.

A Coordenação da área de Estudos Sociais do rv' 
grau, do Colégio Antônio Vieira, adotou o livro BRAStL 
VIVO de Chico Alencar, Claudias Cecon e outros, da 
Editora Vozes. Esse livro contém um capitulo, o n4' ̂  
sobre o negro, sua cultura e tívitizaçêo, sua rhyortân- 
cia histórica no Brasil, suas lutas de libertação « a 
blemática m dal m  Brasá, O MNU f tw w v  . ?m  «jte* 
núrtcia de unta mãe de aluno da 6* série, 0, onde es­
tava escrito no 3* oãpfkth deste ti\n \' #now". O 
capitulo sobre o negro toi retirado do pianeiameotx 
Na (tf, ( \  do Antônk) Vieira, duas c ria ra s  negras s$o 
chamadas pelos colegas de iveto t e ptek* A-Mé que 
ponto a Qoonkrnador» da Án\* de Eskxtos Sociais e 
os professores Josconm \w \ grte o estu%.fo deste ca- 
pãub iria contribuir pam acaiw  av» .tjçvs oc>-
mo 08 descritos acima f

MNU: DESDE 1978 NA LUTA CONTRA 0  RACISMO



NÊGO Breve notícias 
Quilombos

1

Martiniano J.  Silva

Quando publiquei Sombra dos Quilombos, 
em 1974, pretendi, entre outros aspectos, 
mostrar que também no estado de Goiás, 
como de resto, em todo território brasileiro, o 
escravo negro resistiu bravamente ao escra­
vismo, principalmente através da formação de 
quilombos. Fiz por isso uma espécie de ma­
peamento geográfico do estado, detectando e 
mostrando vários remanescentes de quilom­
bos. Embora sem o caráter verdadeiramente 
sistemático, em Sombra dos Quilombos, es­
tou delineando e focalizando várias manifes­
tações antiescravistas em Goiás. Prendo-me, 
por isso, além de estudar a participação do 
negro na história, na estatística, na literatura, 
na procedência étnica e na influência sócio- 
cultural, à preocupação de registrar como re­
sistência ao escravismo os inúmeros rema­
nescentes de quilombos existentes em Goiás, 
como os grupos de negros bravos de Campi- 
naçu, Formosa, Crixás, Axixâs, alongados 
em serras. Ou os de Uruaçu, nas mais altas 
cabeceiras do Tocantinzinho; sem esquecer 
os de Porangatu, antigo Descoberto, aquilom- 
bados, subnutridos e analfabetos, que seriam 
os mesmos “cara-pretas”, também chamados 
canoeiros de Pilar e Traíras, uns negros que 
certos antropólogos ainda chamam de miste­
riosos e bárbaros, vistos nas serras da Quei­
xada e da Curriola. Constato a existência dum 
quilombo muito grande habitando em proces­
so nômade todas as serranias, como informa 
o escritor Carmo Bernardes, “que vão do rio 
Ocão ao Cana brava, de sul a norte, e das 
mais altas cabeceiras do Tocantinzinho à ser­
ra do Guarino”. E que se formou em decor­
rência da fuga de escravos dos jesuítas que 
foram donos da fazenda Pindobeira, existente 
nas imediações do arraial do Descoberto, 
hoje Porangatu.

Lembro o quilombo das matas do Gengi- 
bral, que hoje virou a fazenda Queixada Çur- 
ríola, no norte goiano, onde os escravos fugi­
dos tinham que pousar acorrentados. Lembro 
o remanescente de quilombo, formado hoje 
pelos negros calungas, que já formaram a re­
gião do próprio nome, no Vão do Paranã no 
nordeste do estado, onde ainda se abriga uma 
grande comunidade negra, talvez maior do 
que aquela ainda existente, também de forma 
isolada, no norte do Mato Grosso, na antiga 
Vila-Bela da Santíssima Trindade, onde o 
quilombo da Carlota ou do Piolho, ora mere­
cendo melhor estudo, foi um grande exemplo 
de resistência dos escravos negros em sua 
luta a nível de Brasil Central. Embora alguns

antropólogos acadêmicos digam que os ca­
lungas ainda se comunicam em linguagem 
ininteligível, o que é certo é conservam física 
e culturalmente, muitas tradições africanas, a 
começar pelo dialeto que falam através de 
expressões de origem africana; a religião que 
professam, já que sei que são direcionados a 
rezar até em latim, ou seja, foram condiciona­
dos a rezar a religião católica mas sei que a 
sua religião não é a católica; e formam um 
grupo superior a três mil negros, formando o 
que já se convencionou chamar de “Quilombo 
de Calunga".

Recordo ainda, em Sombra de Quilombos,
como resistência negra, o Arraial do Mesqui­
ta, possivelmente mais um ex-quilombo, loca­
lizado no município de Luziânia, antiga Santa 
Luzia, há trinta quilômetros de Brasília, for­
mado por pouco mais de quarenta casas, 
onde os negros, em sua grande maioria, 
exercem o ofício de fazer doce de marmelada. 
A origem do nome deve prender-se à antiga 
Fazenda Mesquita, situada no local. O Arrarial 
Negro de Santa Cruz de Goiás, próximo do 
Rio do Peixe, também chamado de Negrolãn- 
dia, creio como mais uma resistência negra 
onde o processo de integração social, em sua 
quase totalidade, ainda ocorre somente entre 
os próprios negros. No Município de Posse, 
no extremo nordeste, há uma colônia de ne­
gros no lugar denominado “Baco-Pari", até 
hoje mantendo-se segregada à parte, em seu 
sistema de vida semiprimitiva. Mas onde o li­
vro mais insere preocupação, é com o Arraial 
Negro do Cedro, há seis quilômetros do cen­
tro-urbano da cidade de Mineiros, no extremo 
Sudoeste goiano, ainda subsistindo.

Em torno da pré-história goiana, a existên­
cia de quilombos, como busca legítima de li­
berdade e resistência política, constitui um 
testemunho facilmente comprovado a partir da 
correspondência de governadores. Por bem 
dizer, é um testemunho impressionante de re­
sistência negra em terras goianas. O profes­
sor Luiz Palacin, no seu livro -  Goiás: 
1722-1822 -  edição de 1976, ensina que “não 
há, praticamente (em Goiás), arraial sem a 
sombra de seu quilombo", acrescentando que 
"somente durante o governo de D. Marcos de 
Noronha, há, através de sua correspondên­
cia, notícias de medidas tomadas contra os 
quilombos orn Tocantins, Arraias, Moia Ponte, 
que 6 hoje Plrenôpolls, Crixás, Parncatu (hoje 
em Minas Gerais), Três Barras e em todos os 
caminhos do norte do Minas". Informa ainda 
que 'Tanto nos morros de levante como nos

do poente, se encontravam refúgios de ne­
gros fugidos, a pouco mais de um tiro de pe­
dra...", realçando, entretanto, como o caso 
mais perigoso daqueles tempos mais recua­
dos, a chamada "conjuração dos negros de 
Pilar”, escravos e calhambolas, tentando as­
sassinar toda a população branca, apro­
veitando-se do “bulício das festas de pente- 
costes”. Essa verdade histórica pode também 
ser constatada em A Escravidão nas Mi­
nas de Goiás, um reduzido mais bem 
elaborado estudo do intelectual Odorico Cos­
ta, publicado na revista Oeste, de maio de 
1944, ano III, de nç 16 de Goiania dirigida por 
Bernardo Elis, José Garcia Godoy e outros 
escritores de Goiás.

Sabe-se, através do estudo de Odorico 
Costa, que mesmo antes de Bartolomeu Bue- 
no se meter pelo sertão goiano, em 1722 à 
procura da mina encantada dos Martírios, “já  
os pretos fugitivos, procedentes de São Pau­
lo, de Minas Gerais e da Bahia tivessem vas­
culhado as selvatiquezas goianas, em busca 
do asilo acolhedor da terra virgem ainda, ali- 
nhando-se aos bugres, ou, então, formando 
redutos fortificados em que a vida comunal se 
desenvolvia mais ou menos à feição da orga­
nização das tribos de que a maioria desses 
escravos provinha” (sic). Adianta Odorico 
que o "sertão da região ocidental de Minas, 
notadamente nas lindes de Goiás, era, nessa 
época, o refúgio de imensas hordas de ne­
gros fugidos que, em certo instante, chega­
ram a construir "verdadeira praga", obstacu- 
lando de maneira incisiva o tráfego pela estra­
da de Goyaz”. A título de evidenciar a justa e 
possível resistência como o escravo negro 
agia, registro, de Odorico Costa, aquele mor­
ticínio levado a efeito nas comitivas de en- 
trantes em terras goianas. Ficou célebre a re­
sistência quilombola contra a caravana co­
mandada pelo padre Dr. Marcos Freire de 
Carvalho. Enviado por D. Manoel, primeiro 
bispo de Mariana, aos sertões dos rio das 
Velhas e cabeceiras do Rio Sào Francisco, 
“mal o padre Marcos deixou a picada de Go­
yaz, sobre ele caíram os africanos", Houve 
mortandade quase completa. Na luta ficaram 
42 mortos, toda a bagagem, tendo as armas e 
as munições caldo em poder dos escra\w<. 
Eis, em apertada síntese, uma visáo patcktl e 
fragmentária dos quilombos em G&ás, até 
como prova dt> haver uma unklthle na dtstrr- 
bulçào de escravos em todo o tomtõrio nacio­
nal,

198b AN O  DO DÉCIMO A N IV I RSÁRIO DO M O VIM F N i  O NEGRO U N IF IC A D O
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Arnaldo Xavier é autor de A ROTA DA 
RECVSA e sócio-proprietário da Livraria 
EBOH.

Piada ou racismo?
Que ensinamentos podemos obter do epi­

sódio no qual um professor de História do 
Brasil declara frente a uma turma de jovens da 
1- série do 2Ç grau, como se piadas fossem, 
que "preto não é gente” e que “uma mulher 
negra e uma macaca grávida dariam à luz, 
igualmente, a macaquinhos”? (cf. “O Flumi­
nense”, '24/4/87, e “Denúncia”, na pg. 8).

I -  Ao deparar-se com uma situação de 
pluralidade racial a sociedade brasileira elabo­
rou o mito da democracia racial, segundo o 
qual todos os segmentos raciais aqui pre­
sentes conviveriam em perfeita harmonia. 
Com efeito, nossa sociedade gosta de pensar 
como uma "ilha” de privilegiada solução na 
convivência entre grupos raciais, em meio 
a formas violentas experimentadas por socie­
dades com processo histórico análogo. As 
diferenças raciais no Brasil, nem ao menos 
seriam dignas de registro.

Sem falarmos nos índios, submetidos a um 
processo de genocídio e exclusão que os tor­
naram numérica e politicamente incapazes de 
ameaçar o "status quo” analisemos a situa­
ção do negro. Integrados ao sistema social, 
nem mesmo dispondo de uma identidade ét­
nica de maneira consciente, a situação do 
negro deve ser avaliada através de acesso 
aos bens e dispositivos institucionais exis­
tentes na sociedade.

Por negro entendemos os pretos e pardos 
do IBGE. Na verdade, o desempenho, esta­
tisticamente comprovado, desses dois grupos 
é bastante semelhante. Apenas este ele­
mento já nos leva a refletir sobre a natureza 
das nossas relações raciais, uma vez que 
uma circunstância altamente valorizada a ní­
vel ideológico, o embranquecimento, resulta 
em muito poucas vantagens materiais.

Combinado a ideologia do ombranquoci- 
mento com o mito da democracia racial o siste­
ma ideológico dominante faz com que muitos 
negros sequer se reconheçam enquanto tal e 
que a todo momento seja negada a existência

do racismo e da discriminação racial. O que 
pode ser facilmente comprovado nas declara­
ções de negros, anônimos ou famosos, de 
que nunca sentiram os efeitos de um ato de 
discriminação racial.

Sabemos, no entanto, que os negros 
acham-se na base da pirâmide social apre­
sentando alarmantes índices de desempenho 
sócio-econômico: obtém baixa remuneração no 
mercado de trabalho e figuram, com desta­
que, nos dados que comprovam o fracasso 
do sistema escolar, por exemplo. No Brasil 
modernizado e inserido no sistema capitalista 
mundial persiste o preconceito e a discrimina­
ção capazes de gerar desigualdade só expli­
cadas se levado em consideração o dado ra­
cial.

II -  Nesse contexto, a Escola surge como 
um lugar onde de maneira particular opera a 
transformação das diferenças em desigualda­
des. Todos os seus recursos (disciplina, cur­
rículo, material didático e principalmente mate­
rial humano) são colodados à disposição de 
tal mecanismo. Nota-se na Escola um am­
biente em que a ideologia atua no sentido de 
atribuir significado pejorativo às diferenças, 
negando a condição de altura às manifesta­
ções das camadas subalternas e impõe a lin­
guagem do grupo dominante. Não respeitando 
as peculiaridades de cada indivíduo ou grupo 
a Escola gera um sentimento de rejeição no 
educando. Os negros tenderão a reagir, 
abandonando o espaço onde sua imagem é 
reprimida, ao nível físico e simbólico. Daí as 
alarmantes taxas de repetência e evasão que 
caracteriza o quadro de fracasso do sistema 
escolar que atinge sobretudo o segmento ne­
gro da população.

Vamos nos deter um pouco no livro didáti­
co por ser o material Institucional mais utiliza­
do polo professor. Sabemos que posturas o \- 
pllcltamente racistas não são encontradas em 
tal material. Multo polo contrário, ao se rofetii 
diretamente à questão racial os autores atir

REGINA COELÍ(RJ)

mam a igualdade entre as raças e repetem a 
noção de que no Brasil reina ume perfeita 
harmonia racial. No entanto de maneira geral, 
o negro não é representado na sociedade 
descrita nos livros, quando o é, aparece en> 
situação social inferior à do branco, e tratado 
com desprezo, sendo a cor negra atribuída 
principalmente a objetos antropoformizados, o 
que no universo simbólico da linguagem ad­
quire evidentes conotações negativas.

A ideologia racial vigente, se internalizada 
acriticamente pelo professor, é  capaz de gerar 
declarações de teor profundamente racista, e o 
que é pior: a encará-las como brincadeiras. 
Ora, no universo simbólico da linguagem re­
petimos, não há brincadeiras e sim manifes­
tações de conteúdos ideológicos. É a arma­
dilha de uma sociedade que manipula a dis­
criminação racial mas que se nega terminan­
temente a admiti-la. A ideologia que informa 
o livro didático é a mesma que leva professo­
res "desavisados” e “distraídos” a agredirem 
seus alunos negros. Esse é o jogo de uma 
Escola elitista e excludente que desqualifica o 
negro. E cuja principal conseqüência se faz 
sentir no momento em que ocorre a inserção 
no mercado de trabalho competitivo e em 
busca de mão-de-obra qualificada.
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A CRUEL GUERRA OOAPARTHEID
/ --------------------------------------------------------------------------------------------- ------- ---------------------------------------

Depois do colonialismo português, guerra da independência, conflitos na 
África Austral, Moçambique vive hoje a sua mais difícil luta contra os ban­
doleiros da Renamo, patrocinados pelos sul-africanos, que já deixou um 
triste saldo: maior índice de mortalidade infantil do mundo e condenação à 
morte, por inanição, de um terço dos moçambicanos.

A tática da Resistência Nacional Moçam­
bicana, Renamo, apoiada pela África do Sul, 
contra o povo de Moçambique é cruel. Eles 
chegam nas pequenas aldeias e destróem 
plantações, matam, estupram e saqueam. A 
opção que resta para as populações aterrori­
zadas é vagar até os campos de refugiados, 
onde estão morrendo de fome um terço da 
população do País, sendo que as crianças 
estão sacrificadas ao mais alto índice de 
mortalidade do mundo. Tudo isso para derru­
bar o regime marxista de Moçambique, que 
vigora há doze anos.

Mas este é um episódio dramático que se 
seguiu a uma longa história. Em 1974, a 
Frente de Libertação de Moçambique (Freli- 
mo) assinou com Portugal o acordo de Lusa- 
ka, que colocava um fim à guerrilha iniciada 
em 64, e tornava a Frente a verdadeira repre­
sentante dos moçambicanos. Dez anos de­
pois, em 84, a Frelimo, liderada por Samora 
Machel, morto num desastre de avião no ano 
passado, assinou um acordo de não-agressão 
e cooperação econômica com seu maior ini­
migo, a África do Sul, que nunca deixou de 
cobiçar a localização estratégica de Moçam­
bique que poderia colocar em choque 
o apartheid de Pretória.

Para entender Moçambique, a herança 
colonial é a chave. Mesmo sem pintar o colo­
nialismo português como o vilão da história, é 
necessário pincelar certos conceitos. Apesar 
de todas as sutilezas do governo português 
ao tentar provar ao mundo a inexistência do 
racismo, ele existia num conjunto de leis. No 
“regime de indigenato” que mantinha o con­
trole social e econômico sobre a população 
majoritária e os conceitos estabelecidos por 
lei, como “assimilado” (africano com estatuto 
de cidadão) e de “ indígena” . Já o “alvará de 
assimilação” conferia a alguns moçambica­
nos um grau superior em relação ao estatuto 
de “ indígena” , mas para ascender nesta hie­
rarquia passava-se por pequenas provas pa­
ra saber se o africano podería ser considera­
do "civilizado” : ia desde o conhecimento per­
feito da língua portuguesa até o fato de ma­
nejar desembaraçadamento garfo e faca du­
rante as refeições. As heranças de tudo Isto 
no cotidiano: alimento de negro o alimento de 
branco, frutas, bairros, roupas, línguas de ne­
gros e de brancos.

A Frelimo herdou uma engrenagem monta­
da pelos portugueses que direcionava a eco­

nomia do país para a prestação dos serviços 
aos países vizinhos.

Além da indústria rudimentar, recebeu 
como legado uma estrada de ferro que tinha 
como função descobrir as necessidades de 
escoamento dos países vizinhos: Zimbabwe, 
Malawi e África do Sul. É significativo o fato 
de que para se deslocar de trem entre as 
duas principais cidades moçambicanas, Beira 
e Maputo, seja necessário passar por um ou­
tro país, o Zimbabwe.

UMA HERANÇA

A Frelimo herdou mais: um movimento mi­
gratório de trabalhadores que sai de Moçam­
bique e yai trabalhar nas minas de ouro e car­
vão da África do Sul. São levas de moçambi­
canos com os salários garantidos. Não inte­
ressa ao governo de Moçambique subita­
mente desempregar estes trabalhadors, pois 
não teria onde alocá-los. Para a vizinha África 
do Sul é mais um mecanismo de pressão. 
Numa análise mais profunda diríamos que 
este movimento migratório propiciou a pene­
tração capitalista na região, tendo importância 
singular na experiência histórica de Moçambi­
que.

Quando, em 75, os portugueses se retira­
ram de Moçambique, o país parou. O Estado 
contava com minguados quadros técnicos, 
praticamente inexistentes entre a população 
negra. Em 77, contava com apenas um enge­
nheiro negro no país, sendo que a universida­
de estava vazia, já que as escolas não eram 
frequentadas pelos africanos, a não ser por 
alguns poucos assimilados.

Desmontar esta estrutura colonial e recon­
verter a economia do país em função dos inte­
resses moçambicanos representou empreen­
der reestruturações profundas, ao mesmo 
tempo que questões imediatas pressionavam 
lideranças. Samora, já em 77, dizia que a prio­
ridade era combater a fome, sendo que 97% 
dos analfabetos da população, muitos sequer 
falam a língua portuguesa e as ações de sa­
botagem de Renamo, Incontáveis.

EM BUSCA DE UMA SAÍDA

A partir da Independência, tanto Moçambi­
que como Angola tiveram de onfrentnr o con­
turbado contexto do guorra na África Austral, 
em ‘especial as mantidas dlrota ou Indireta- 
mente contra a África do Sul. A Frelimo, a

SELMA ALVES PANTOJA

partir de 77, estabeleceu as suas metas eco­
nômicas com a implantação da coletivização 
do campo (as machambas estatais e as al­
deias comunais, visando a última reagrupar a 
população extremamente dispersa na área ru­
ral), e a estatização do sistema de produção e 
distribuição de alimentos, até então nas mãos 
dos pequenos proprietários ou comerciantes, 
geralmente indianos (com a fuga dos portu­
gueses e indianos o Estado teve de assumir o 
papel de intermediário na venda de produtos).

No campo, as machambas estatais e as 
aldeias comunais sem assistência técnica 
adequada e os devidos recursos redundaram 
em esforços perdidos. Nos centros urbanos o 
Estado não deu conta do sistema de produ­
ção e distribuição. A década de oitenta foi em 
Moçambique um período de seca no campo, 
afetando drasticamente a produção de ali­
mentos. Ao final de uma década de governo, 
a Frelimo é levada ao acordo de Nkomate, 
onde estabelece com seu mais frontal inimigo, 
o governo da África do Sul, acordo de coope­
ração econômica e um consenso de não- 
agressão. Após o acordo, o Renamo desapa­
rece de cena sobrevivendo sob a forma de 
bandos armados que, continuam atacando a 
partir da fronteira da África do Sul e do Mala­
wi.

O território moçambicano foi alvo predileto 
dos ataques rodesianos e sul-africanos devi­
do ao apoio da Frelimo à guerra de indepen­
dência de Zimbabwe. Junto com Angola, 
Zambia, Tanzânia e Zimbabwe, Moçambique 
forma o conjunto dos chamados países da 
“Linha de Frente" em oposição ao sistema do 
apartheid.

Ao analisar a competência dos modelos 
socialistas africanos, com partidos constituí­
dos segundo a forma dos partidos comunistas 
do Leste Europeu, coloca-se questões e con­
tradições. São ressaltados, por exemplo, as 
questões dos sindicatos. No caso de Mo­
çambique, os Conselhos de Produção, em­
briões dos futuros sindicatos a nfvel nacional, 
são atrelados ao Estado e ao Partido. Sendo 
que muitos outros problemas, vistos como he­
rança do tempo colonial, ainda persistem: a 
fuga ao trabalho, a evasão fiscal, a falsifica­
ção dos produtos etc., apesar de terem sido 
qualificados como resistência dos trabalhado­
res no período colonial.

(l\> Lvnul MUIJiERIQ. 1977)
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Benedita da Silva

A primeira deputada negra do Brasil

“Nasci mulher e negra, me tornaram 
homem e branco, mas eu não vou com­
pactuar com esta situação, vou gritar, sol­
tar minha voz e me fazer livre para ser 
mulher negra”.

Como primeira deputada negra na história brasileira 
Benedita tem participado na Constituinte trabalhando na 
subcomissão da "ordem social”  que trata além da 
questão da mulher, os deficientes físicos, indígenas e 
também a questão dos negros. Nesse foro de 559 cabe­
ças ela representa uma das 25 mulheres e a única de 
somente 7 deputados e senadores negros.

Benedita vimu porta-voz do movimento negro em 
BrasOía, lá ela apresenta as propostas elaboradas ante­
riormente em longas discussões nos vários grupos ne­
gros de todo o país. Nesta Constituinte direitista, na qual 
mais de 50% dos constituintes já  foram da ARENA é ex­
tremamente difícil defender a causa do negro. Não obs­
tante com a ajuda de deputados progressistas Benedita 
conseguiu fazer passar os pontos mais importantes que 
terão que ser defendidos agora na Comissão de Siste­
matização:

A discriminação será punida como crime inafiançá­
vel; a empregada doméstica será reconhecida legal­
mente como trabalhadora; o Brasil não manterá relações 
dipíomáticas e nem firmará tratados com países que 
adotam uma política oficial de discriminação de cor; os 
remanescentes dos quilombos terão direito a título de 
propriedade das suas terras.

Pergunta: Bendita, conta sobre a sua vida, o meio 
em que você se criou,

Benedita: A minha vida começa como uma de tan­
tas outras mulheres que nascem no Rio de Janeiro. 
Meus pais eram do interior de Minas Gerais, vieram pro 
Rio de Janeiro pra favela “ Praia de Pinto" onde nasci 
como 12^ filha no dia 11 de março de 1942. Com uma 
semana mais ou menos nascida nós mudamos para fa­
vela “ Chapéu Mangueira”  onde eu também criei os 
meus seis filhos e onde vivo até hoje. ,Cedo comecei a 
trabalhar, fui camelô, fiz carretas na feira, vendia limão, 
vendia cosméticos, fui também empregada doméstica, 
enfim fiz tudo aquilo que era necessário para não morrer 
de fome.

Pergunta: Ao lado de todos esses trabalhos que 
você fazia era também possfvel ir pra escola?

Benedita: Era muito difícil! Eu trabalhando de ser­
vente, de faxineira, de camelô com os filhos ainda pe­
quenos e estudar, foi uma tarefa muito diffcil para mim. 
Eu tinha apenas o curso primário quando criança, de 10 
aos 16 anos dei uma parada total. No período de 13 aos 
19 anos lecionava como profesora leiga com o método 
Paulo Freire, ajudei bastante na alfabetização da nossa 
comunidade. Aos 16 anos eu me casei e esperava pelo 
menos a caçula crescer um pouco mais, af eu fui estu­
dar. Nesse perfodo eu fiz o 19 e 29 graus supletivo. Eu 
pegava as apostilase estudava de madrugada. Mais tar­
de, depois de muita luta, compreendi que era muito im­
portante para o próprio trabalho na comunidade carente, 
na favela com os negros, as mulheres, os trabalhadores 
a gente ter um pouco mais formação e fui fazer faculda­
de que foi também um outro sacrifício. Já nesse perfodo 
tinha dois empregos e trabalhava a noite inteira como 
auxiliar de enfermagem porque como camelô não estava 
dando tanto. Fiquei viúva e af fiquei com a responsabili­
dade sozinha da casa. Tudo Isso atrapalhou multo, 
mesmo asslrn consegui terminar o curso serviço social o 
que fazia parte do projeto polftico da gente, dc poder 
discutir © entender um pouco mais os processos sociais. 
Agora foi difícil, foi ~ a casa cheia de filhos e pequenos, 
e você tom que estudar, trabalhar e ainda fazer política, 
porque eu compre fui mlltanto polWca, sempre rnllltol em 
partido polftico, não foi fácil, riflo.

Pergunta: Quais suas experiências pessoais com o 
racismo brasileiro?

Benedita: Pois é, racismo quer dizer classe, raça e 
sexo e foi uma coisa que descobri muito cedo. O mo­
mento maior para mim na discriminação racial foi exata­
mente na escola onde percebia o tratamento que me era 
dado e como sofria por minhas trancinhas, me chàma- 
vam “ negra com cabelo duro” , “ feia” , "macaca” por 
causa da .cor da minha pele e meu cabelo crespo. Eu 
trabalhei isto, descobri que ser negra era muito duro. Foi 
uma coisa séria, fiquei muito revoltada e até meu princí­
pio de fé foi um tanto quanto abalado. Então em deter­
minado momento odiei até o fato de eu ser negra, eu 
brigava com Deus porque ele me tinha feito sofrer da­
quele jeito, porque os brancos não sofriam e os negros 
sòfriam. Eu me lembro que na minha oração de criança 
eu dizia: “ Meu Deus, porquê você me fez assim -  eu 
estou sofrendo por causa disso” . E eu como criança ino­
cente eu me lembro que ficava muito tempo dentro da 
água para ver se eu ficava um pouco mais clara. Mais 
tarde é que eu fui entender melhor o que é o processo 
de branqueamento, como é que o sistema trabalha e le­
va o negro a perder a sua identidade e que esses este­
reótipos atribuídos nos marginalizam. Percebi que é a 
sociedade racista que me fez ser a menina feia, me fez 
ser aquela que não tinha direito a educação e informa­
ção, não tinha uma alimentação adequada, não tinha 
direito a trabalho digno. Desde então eu tenho um pro­
pósito de trabalhar, eu tenho até uma frase digna que 
vai fazer parte de um livro que vou editar que é o se­
guinte: “ Nasci mulher e negra me tomaram homem e 
branco, mas eu não vou compactuar com esta situação, 
vou gritar, soltar minha voz e me fazer livre pra ser mu­
lher negra.”  Foi a própria realidade que me fez engajar 
totalmente no movimento negro e rr.e fazer livre real­
mente. Mas só vai ser possfvel na medida que não haja 
mais discriminação neste país. Enquanto tiver um negro 
sofrendo no Brasil e fora dele eu acredito que nenhum 
negro pode se considerar livre.

Pergunta: Quando você entrou no PT e porquê 
neste partido?

Benedita: Eu penso que escolhi o PT, é porque ele 
se afinava com a proposta dos oprimidos. O Partido dos 
Trabalhadores nasce de uma luta dos oprimidos explo­
rados que visa dar ao trabalhador, ao negro, à mulher o 
seu direito. Dentro desse princípio eu senti realmente a 
necessidade de fazer parte do partido que fosse a tradu­
ção das minhas aspirações enquanto trabalhadora e por 
isso escolhi o PT. Eu estou no partido desde a sua fun­
dação, em 1978. Em 1982 fui candidata para vereadora 
com o apoio das empregadas domésticas, dos negros, 
enfim. Fui eleita, e trabalhei nesta casa (Câmara dos 
Vereadores do Rio) durante 4 anos, daqui eu saí para 
ser deputada em Brasília (eleita em nov. de 86).

Pergunta: Dentro do movimento negro discute-se 
se a luta do negro deve ser levada fora ou dentro dos 
partidos políticos. Qual a sua posição?

Benedita: Penso que a questão da discriminação 
racial é muito atribuída não só a uma questão cultural 
mas a própria questão do poder -  e se a nossa questão 
passa pela questão do poder tem que passar pelos par­
tidos políticos. Não é que a questão racial será resolvida 
pelo partido polftico, mas o partido polftico é uma instân­

cia de poder e de decisão sobre polfticas que poderão 
pesar a favor ou contra os negros. E porquê esses negros 
não vão estar dentro desses partidos dando uma cara para 
estes partidos tentando influenciar de uma maneira ouou- 
tra nas bases e nas diretrizes que esses partidos poderão 
tornar-se ou tomar? Está em jogo uma questão 
cultural, social e de poder. Nós vamos observar que nos 
países onde existe socialismo que a questão racial e a 
questão da mulher não estão resolvidas pelo simples 
fato que eles não estão nas estruturas de poder. O mo­
vimento negro está hoje na sua segunda fase, a primeira 
era uma fase de denúncia, hoje, na segunda fase pro­
curamos uma participação política mais eficaz.

Pergunta: Como você -  cotno mulher negra -  se 
coloca perante o movimento feminista no Brasil? A li­
bertação da mulher branca neste país não é um proces­
so que se passa também à custa de mulher negra?

Benedita: O movimento feminista é um movimento 
da classe média branca, já teve algumas conquistas ao 
nível do direito da mulher que não atingiram a mulher 
negra e pobre. Haverá sempre esta defasagem en­
quanto não se discutir esta questão com problemática de 
raça, classe e sexo. No caso do aborte as mulheres 
classe média já resolveram os seus problemas -  podem 
fazer nas clínicas mais sofisticadas. Só não resolveram a 
questão da criminalidade que continua sendo crime. 
Então af estamos juntas. Mas mesmo legalizando o 
aborto não vai ser a mesma condição, porque a mulher 
dasse média branca vai continuar fazendo nas dfnicas 
mais sofisticadas e a mulher negra pobre vai ter o aten­
dimento mais péssimo do mundo. Sempre foi assim 
dentro deste sistema capitalista. O movimento feminista 
começa a sair da primeira fase -  a fase de denúnda, 
muito parecido ao movimento negro -  hoje ele passa 
por um processo de reflexão muito grande de poder 
compreender dentro de uma situação de classe uma 
mulher numa favela que hoje luta para poder aumentar 
seu barraco. O que aliás, representa também uma luta 
pela sexualidade dela porque ela tem que ter um quarto 
dela reservado a nfvel da questão da moral, da ética 
dela, não ter relação perto dos filhos. O movimento fe­
minista tem dado uma contribuição enorme a nfvel do 
meu trabalho e espero estar dando ao movimento femi­
nista também uma contribuição. Tenho trabalhado muito 
a nfvel das mulheres, não apenas com a doméstica co­
zinheira, mas com a doméstica babá, com a doméstica' 
lavadeira. Nosso movimento de mulheres pegava a 
mulher a nfvel do trabalho em todas as suas instâncias.
E nesse trabalho com as mulheres é que nós entende­
mos que a gente precisava se organizar em qualquer 
profissão que a gente estivesse. E sobretudo também 
nas favelas. Com as remoções que foram feitas muitas 
das nossas mulheres, tiveram que mudar de nosso mer­
cado de trabalho. A lavadeira, por exemplo, já não po­
dia lavar porque tinha sido removida para um local onde 
não tinha condição de lavar, estender e secar a roupa.

Pergunta: O quê você espera da segunda fase da 
Constituinte em termos da questão do negro?

Benedita: Eu acho que os artigos que a gente está 
levando para a Constituinte são poucos, mas suficientes 
para desencadear um grande debate nacional a respeito 
da questão racial. Com relação à discriminação racial 
nós spbemos que isso é todo um processo que não 
basta estar escrito na constituição que não faça racismo. 
Nós temos que acionar os mecanismos que crimwKaliram 
essa ação, mas também temos que fazer desenvolver na 
sociedade uma compreensão da convivência com as 
diferenças, e isto é que a sociedade brasileira precisa 
realmente.
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